
VALOR TOTAL REGISTRADO 

R$ 202.532,50 (duzentos .e dois mil, qiiinhe 
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rá  

ESTADO DO MARANHÃO  

PRE  FEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

-41.7:410 Azt.; 
PARZSO  

  

PROCESSO DE ORIGEM 

Pregão Eletrônico  Ng  017/2026 

N*2  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.05 

Et) 
OBJETO: 
Registro de Preo para eventual e futura cciitratacão de pessoas jurídicas(s) jurídica (s) 

para o fornecimento de óleo, filtros e lubrificantes presa fornecedora de lubrificantes, 
com finalidade de atender as demandas 	. Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do 

Paraíso/MA. 

(5RGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

as 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOOL 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

DE  SA  AUTOPECAS LIDA, CNPJ ne 13.336.228/0001-07 
RUA GUANABARA, 65, TÉRREO, ENTRONCAMENTO, CEP: 65.913-447, IMPERATRIZ-MA 

DESÁÁUTOPECAS2018PGMAIL COM, (99) — 5-3124 

JONA.S CARLOS DE SÁABREU, CPF 071a73-90 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Aos 12 de junho de 2026, a Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA, através da Unidade 

Gerenciadora SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, inscrita no CNPJ n2  01.597.629/0001-23, lavra a 

presente Ata de Registro de Preços  (ARP),  referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu 

origem ao Pregão Eletrônico N°017/2026, que tem como objeto Registro de Preço para eventual e futura 

contratação de pessoas jurídicas(s) jurídica (s) para o fornecimento de  oleo,  filtros e lubrificantes presa 

fornecedora de lubrificantes, com finalidade de atender as demandas da Prefeitura Municipal de São 

João do Paraiso/MA, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 

observados as especificações, os pregos e os quantitativos do termo de referência do Processo de 

Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, 

sujeitando-se as partes as normas constantes na, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei 

n2  14.133, de 12  de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional as partes. 

1 — A presente Ata tem por objeto o Registro de Prego para eventual e futura contratação de pessoas 

jurídicas(s) jurídica (s) para o fornecimento de óleo, filtros e lubrificantes presa fornecedora de 

lubrificantes, com finalidade de atender as demandas da Prefeitura Municipal de São João do 

Paraiso/MA, especificado no Termo de Referência, Anexo I do,edital do Pregão Eletrônico N2  017/2026, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas, cujos pregos tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

	

2.1 	- 	0 prazo de vigência da Ata de Registro de Pregos a ser formalizada  sera  de 01 (um) ano, 

contados da data de publicação e poderá ser prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o  

Art.  122 do Decreto Municipal 007/2023, como também o que dispõe na Lei Federal 14.133/2021; 

	

2.2 	- 	No prazo de validade da Ata de Registro de Pregos o órgão ou entidade, não poderá 

participar em outra ata que tenha o mesmo objeto desta contratação, conforme determina o inciso VIII 

do  art.  82 da Lei Federal n2  14.133/2021; 

	

2.3 	0 prazo de duração dos contratos, decorrentes da  ARP,  não se confunde com o prazo de vigência 

da própria ata (previsto no subitem 2.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capitulo V 

do Titulo  III  da Lei Federal n° 14.133/2021; 

	

2.4 	Conforme dispõe o  art.  105 da Lei n° 14.133/2021, a duração dos contratos regidos por esta Lei  

sera  a prevista em Edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem-  como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro; 

	

2.5 	Aduzimos ainda o que retrata o  art.  84 da Lei n2  14.133/2021, dispondo que o contrato 

decorrente da Ata de Registro de Preços, terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 
disposições nela contidas; 

	

2.6 	Considerando o que dispõe o  art.  106 da Lei n2  14.133/2021, a Administração poderá celebrar 

contratos com prazo de até 05 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos  continuos,  

observadas as seguintes diretrizes: 

	

2.7 	A autoridade competente do órgão ou entidade CONTRATANTE, deverá atestar a maior 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 
2.8 	A Administração deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, a existência de 
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
2.9 	A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem levando-se em conta os critérios de conveniência .e oportunidade, à guisa do interesse público. 

2.10 Dessa forma, cabe acrescentarmos também quanto a vigência contratual, a possibilidade 
disposta no  Art.  107 da Lei n° 14.133/2021, onde o  maim°  regra que os contratos de serviços e 
fornecimentos  continuos  poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência  maxima  
decenal, desde que haja previsão em Edital e que a autoridade competente ateste que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO 
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes; 

2.11 0 instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
vigência da contratação. 
2.12 Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de pregos: 

2.12.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 

dela; 
2.12.2  Sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.12.2.1 	Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; 
2.12.2.2 	Mantiverem sua proposta original. 

2.12.3  Sera  respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 
2.13 0 registro a que se refere o item 2.12.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
2.14 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o prego do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 
2.15 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.12.2.2 

somente  sera  efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 
2.15.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
2.15.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos. 

2.16 0 prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores  sera  divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de pregos. 
2.17 Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado  sera  

convocado para assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 

14.133, de 2021. 
2.17.1 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
2.18 A ata de registro de pregos poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
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no PNCP. 
2.19 Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.15, observando o 

item 2.15 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 
2.20 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.12.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do instrumento convocatório, poderá: 
2.20.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos pregos 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
2.20.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
2.21 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigara a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

3.1 — As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nesta ata de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 

participantes do registro de preços. 

3.2 — O remanejamento somente poderá ser feito de orgão.ou entidade participante para órgão ou 

entidade participante. 

3.3—Oórgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar  sera  

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

4.1 — E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2 — Os pregos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

4.2.1— Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei ri2  14.133, de 2021; 

4.1.2 — Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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4.1.3 — Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n9. 14.133, de 2021. 

4.1.3.1 —No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

4.1.3.2 — No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a 	 contratação. 

5.1— Na hipótese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

5.1.1 — Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor  sera  

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2 — Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

ma is vantajosa. 

5.1.4 — Na hipótese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e as entidades 

que tiverem firma do contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no  art.  124 da Lei n9  14.133, de 2021. 

5.2 — Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1 — Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente como pedido de alteração, a documentação 

comprobat6ria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação as 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 — Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido  sera  indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n9  14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados. 
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5.2.4 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5 — Na hipótese de comprovação da majoração do prego de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 — O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e As entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

6.1—O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1 — Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 — Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 — Não aceitar manter seu prego registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n° 

11.462, de 2023; ou 

6.1.4 — Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 — Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de pregos, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

6.2 — 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4—Ocancelamento dos pregos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

6.4.1 — Por razão de interesse público; 

6.4.2 — A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou ..força maior; ou 

6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado tornar se 

superior ou inferior ao prego registrado, nos termos dos artigos 26, § 32  e 27, § 42, ambos do Decreto 

nP 	 11.462, 	 de 	 2023. 
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7.1 — O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicação das penalidades estabelecidas 

no instrumento convocatório; 

7.1.2 — As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2—Éda competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

as contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

7.3 — 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

8.1 — As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 — Integra a presente Ata de Registro de Prego, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas 

signatárias que aceitam cotar os itens com os pregos iguais ao do licitante vencedor do procedimento 

de contratação em referência. 

8.3 — Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

presente ATA de Registro de Pregos  (ARP),  que não puderem ser administrativamente solucionados, 

renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se 

houver mudança de domicilio de qualquer das partes. 

9. 0 gerenciamento da presente Ata de Registro de Pregos, incluindo a liberação para adesões, a análise 

de documentos, a fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e demais atos necessários 

sua execução, ficará sob a responsabilidade exclusiva da autoridade competente da Prefeitura Municipal 

de São João do Paraíso-MA, no exercício de suas atribuições legais. 

3.2. Compete especificamente a autoridade competente: 

a) Autorizar e formalizar as adesões de outros órgãos ou entidades à presente ata; 

b) Analisar e aprovar a documentação necessária para as adesões; 

c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações por parte dos fornecedores habilitados; 

d) Realizar a gestão financeira e administrativa do registro de preços; 

e) Praticar todos os demais atos necessários a boa execução do objeto. 
Todas as comunicaçties relativas à presente Ata de Registro de Preços devergo ser dirigidas formalmente 

a autoridade competente, que  sera  o único responsável pelas decisões e encaminhamentos necessários. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

 

9.1 — Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e 

Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

9.1.2 — Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do  art.  23 da Lei n2  14.133, de 2021; e 

9.1.3 — Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 —A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

9.2.1 — O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 — Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

9.4 — 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

9.5—OOra ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 9.1. 

9.5 —As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

pregos para o gerenciador e para os participantes. 

9.6 — 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem a ata de registro 

de preços. 

10.1 — 0 prego registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

Item 	 Descrição  

;Oleo  p/ transmissão 20w30 
9 

(20Its) COTA PRINCIPAL 	
BALDE 

1 	
óleo p/ transmissão 20w30 : 

. 	0 
(20Its) COTA RESERVADA 	

BALDE 

Unidade 

Prefeitura Municipal de  sac,  João do Paraíso —MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comercio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 	
Página 8 de 9 



Oleo p/  transmissão  80/90 gl 
14 	

5 (20Its)  

Valor Total  

MAXON R$ 391,40 	R$ 58.710,00 

R$ 202.532,50  

BALDE 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

o 

  

12 	Aria 32 (20Its) BALDE 
IPE 

QUIMICA 	
300 	R$ 116,95 ' R$ 35.085,00 

  

São João do Paraíso — MA, 12 de junho de 2026. 

PELA GERENCIADORA 

V, Assinado de forma digital 
ZAQUEU DA SILVn

k 
j por ZAQUEU DA SILVA 

CASTRO:64120163 VSTR0:64120163334 

334 	
''
/ --Qadbi; 2026.06.12 

17:00:18-0300 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n2  033/2026 

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso — MA 

PELA BENEFICIARIA 

DE SA AUTOPECAS  Assinado  de forma digital  por  
DE SA AUTOPECAS 

LTDA:1333622800\TDA:13336228000107 
—138dott 2026.06.12 10:39:04 

0107 	6/ -0300'  

JONAS  CARLOS  DE SA  ABREU 
Representante  Legal 

DE SA AUTOPECAS LTDA 

CNPJ Ng 13.336.228/0001-07  

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comercio,  rig  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 	
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ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 
Portaria n° 033/2026 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 

JOSEMAR BARROS DE SOUZA 
Representante Legal 
I BARROS PECAS AUTOMOTIVAS LTDA 
alPj N° 34.582.004/0001-47 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIARIA 

  

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico N° 017/2026 
N2  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.05.06.0004 

OBJETO: 
Registro de Preço para eventual e futura contratação de pessoas jurídicas(s) jurídica (s) para o fornecimento de  Oleo,  
filtros e lubrificantes presa fornecedora de lubrificantes, com finalidade de atender as demandas da Prefeitura Municipal 
de  Sao Joao  do Paraíso/MA. 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 202.532,50 (duzentos e dois mil, quinhentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) 

D

DARIO CRUM. 
DOS MUNIC OS 
139 EVADJ U0 itiJ4 ELVA() 

SAO  LUES, SEGUNDA * 15 DE JUNHO DE 2026 * VOL. 20, N2  3872/2026  
ISSN  2763-860X 

17 Filtros de combustivel  ref:  w1160 UNIDADE TECFIL 250 R$ 150,00 R$ 37.500,00 
18 Filtro de ar-condicionado  ref:  fac 837 UNIDADE TECFIL 250 R$ 50,50 R$ 12.625,00 
19 Filtro separador de ar  ref:  cf1552 UNIDADE TECFIL 300 R$ 79,00 R$ 23.700,00 
20 Filtro racor  ref:  fcd0962 ou  wk  1060/1 UNIDADE TECFIL 250 R$ 120,00 R$ 30.000,00 
21 Filtro racor  ref:  fcd0969 UNIDADE TECFIL 15 R$ 108,90 R$ 1.633,50 
22 Filtro racor  ref:  2ro 127177) UNIDADE TECFIL 15 R$ 166,00 R$ 2.490,00 

23 
Filtro lubrificante  ref:  hu 6011 z ou pel 
678. 

UNIDADE TECFIL 15 R$ 54,50 R$ 817,50 

24 Filtro lubrificante  ref:  w1160 UNIDADE TECFIL 15 R$ 135,50 R$ 2.032,50 
25 Filtro lubrificante  ref:  psI283 UNIDADE TECFIL 15 R$ 146,50 R$ 2.197,50 
26 Filtro lubrificante  ref:  1b283 UNIDADE TECFIL 15 R$ 88,00 R$ 1.320,00 
27 Filtro lubrificante  ref: If  16015 UNIDADE TECFIL 15 R$ 150,00 R$ 2.250,00 
28 Filtro de ar  ref:  fap3271/4 UNIDADE TECFIL 15 R$ 105,00 R$ 1.575,00 
29 Filtro de ar  ref:  c27830 UNIDADE TECFIL 15 R$ 184,00 R$ 2.760,00 
30 Filtro de ar  ref:  cf1552 UNIDADE TECFIL 15 R$ 89,50 R$ 1.342,50 
31 Filtro de ar  ref:  hp751 UNIDADE TECFIL 15 R$ 94,50 R$ 1.417,50 
32 Filtro de ar  ref:  cf500/1 UNIDADE TECFIL 15 R$ 94,85 R$ 1.422,75 
33 Filtro de ar  ref:  c20500 UNIDADE TECFIL 15 R$ 157,00 R$ 2.355,00 
34 Filtro diesel  ref:  cb751 UNIDADE TECFIL 15 R$ 87,10 R$ 1.306,50 
35 Filtro diesel  ref:  fcd400 UNIDADE TECFIL 15 R$ 188,00 R$ 2.820,00 
36 Filtro diesel  ref:  jzv201512 UNIDADE TECFIL 15 R$ 112,90 R$ 1.693,50 

37 Filtro 
er 
diesel

o 
 ref: 

2.5
fcd08162 ou renault 

mast 	2.3 	u  
UNIDADE TECFIL 15 R$ 54,30 R$ 814,50 

-23 leo 40 (11t) LITROS TECFIL 200 R$ 54,50 R$ 10.900,00 
3 leo 90 (11t) LITROS TECFIL 250 R$ 46,50 R$ 11.625,00 

Stalor Total R$544.243,25 

São João do Paraíso - MA, 12 de junho de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 62ae1892498d9d979727d2f43c685e19 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS P12  02.17/2026 

cla DE REGISTRO DE PREÇOS N2  02.17/2026 
LEI 14.133/2021 
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VIGENCIAS 
INICIAL: 12 de junho de 2026 
FINAL: 12 de junho de 2027 

ORGA0 GERENCIADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
ORGAO(S) PARTICIPANTE(S) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
DE  SA  AUTOPECAS LTDA, CNPj ne 13.336.228/0001-07 
RUA GUANABARA, 65, TÉRREO, ENTRONCAMENTO, CEP: 65.913-447, IMPERATRIZ-MA 
DESAAUTOPECAS2018@GMAILCOM, (99) 3525-3124 
JONAS CARLOS DE  SA  ABREU, CPF ng 076.166.073-90 

PREAMBULO 
Aos 12 de junho de 2026, a Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso - MA, através da Unidade Gerenciadora SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO, inscrita no CNPJ ng 01.597.629/0001-23, lavra a presente Ata de Registro de Pregos  (ARP),  referente ao Processo Administrativo em 
epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 017/2026, que tem como objeto Registro de Prego para eventual e futura contratação de pessoas 
jurídicas(s) jurídica (s) para o fornecimento de  oleo,  filtros e lubrificantes presa fornecedora de lubrificantes, com finalidade de atender as 
demandas da Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso/MA, RESOLVE registrar os pregos da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 
observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, 
atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes as normas constantes na , sujeitando-se as partes as normas 

‘nstantes na Lei ng 14.133, de lg de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em 
documento vinculativo e obrigacional as partes. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para eventual e futura contratação de pessoas jurídicas(s) jurídica (s) para o 
fornecimento de  Oleo,  filtros e lubrificantes presa fornecedora de lubrificantes,  corn  finalidade de atender as demandas da 
Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA, especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico  Ng  017/2026, 

que é  pa rte  integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
CLAUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 

1. - 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços a ser formalizada  sera de al  (um) ano, contados da data de publicação e poderá ser 

prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o  Art.  12° do Decreto Municipal 007/2023, como também o que dispõe na Lei Federal 

14.133/2021; 
2. - No prazo de validade da Ata de Registro de Preços o órgão ou entidade, não poderá participar em outra ata que tenha o mesmo objeto 

desta contratação, conforme determina o inciso VIII do  art.  82 da Lei Federal ng 14.133/2021; 

3. 0 prazo de duração dos contratos, decorrentes da  ARP,  não se confunde com o prazo de vigência da própria ata (previsto no subitem 2.1), 
estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capitulo V do Titulo Ill da Lei Federal ng 14.133/2021; 

4. Conforme dispõe o  art.  105 da Lei ri* 14.133/2021, a duração dos contratos regidos por esta Lei  sera  a prevista em Edital, e deverão ser 
observadas, no momento da contratação e a cede exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro; 

5. Aduzimos ainda o que retrata o  art.  84 da Lei n°14.133/2021. dispondo que o contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, terá sua 

vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas; 
6. Considerando o que dispõe o  art.  106 da Lei ng 14.133/2021, a Administração poderá celebrar cantatas com prazo de até 05 (cinco) anos 

nas hipóteses de serviços e fornecimentos  continuos,  observadas as seguintes diretrizes: 
7. A autoridade competente do Órgão ou entidade CONTRATANTE, deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da 

contratação plu ria nual; 
8. A Administração deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à 

contratação e a vantagem em sua manutenção; 
9. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem  onus,  quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato  nap  mais  !he  oferece vantagem levando-se em conta os critérios de conveniência e oportunidade, à guisa 

do interesse público. 
10. Dessa forma, cabe acrescentarmos também quanto a vigência contratual, a possibilidade disposta no  Art.  107 da Lei n2  14.133/2021, onde 

o mesmo regra que os contratos de serviços e fornecimentos  continuos  poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência  

maxima  decenal, desde que haja previsão em Edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO ou a extinção contratual sem  onus  para qualquer das partes; 

11. 0 instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência da contratação. 
12. Após do procebso de contratagao, devereo ser observadas as seguintes condigOes para  formalized°  da ata de registro de preços: 

1. Serão registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites dela; 

2. Sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

1. Aceita rem cotaras itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 

2. Mantiverem sua proposta original. 
3. Sera  respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

13. 0 registro a que se refere o item 2.12.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento 

pelo signatário da ata. 
14. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário terão 

prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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15. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se  referee  item 2.12.2.2 somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso 
de contratação direta; 

2. Quando houvera cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
16. 0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de pregos. 
17. Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado  sera  convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei niti 14.133, de 2021. 

1. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor convocado, 
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

18. A ata de registro de pregos poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 
19. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 

observado o disposto no item 2.15, observando o item 2.15 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

20. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.12.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento convocatório, poderá: 

1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação,  corn  vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

21. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigara a Administração 
a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLAUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ate de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou 
entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de preços. 
3.2-Oremanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
3.3- 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar  sera  considerado participante para efeito do 
remanejamento, 
3.4 - Competirá ao órgão ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 
pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

CLAUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
4.2 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n2  14.133, de 

2021; 
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os pregos registrados; 
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de clausula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos  

lam  Lei n°14.133, de 2021. 
.1.1 1.3.1 - No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

CLAUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor  sera  liberado do compromisso assumido quanto ao 

item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
5.1.4 - Na hipótese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e as entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n2  14.133, de 2021. 
5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na 
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprira compromisso. 
5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatoria ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação  Ns  condições inicialmente pactuadas. 
5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o prego registrado, o pedido  sera  indeferido pelo orgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 6.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei n2  14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro 

I , 	II • • !I, 



DIARIC OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS 
CO 641,?4gel 00 bif.R4a 

SAO LUIS,  SEGUNDA  '1' 15 DE  JUNHO  DE 2026 * VOL. 20, N 2  367212026 
ISSN 2763-860X 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos 
termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 
5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos Órgãos e as entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
pregos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art,  124 da 
Lei 02  14.133, de 2021. 

CLAUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 - 0 registro do fornecedor  sera  cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motive justificado; 
6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem  justificative  razoável; 
6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2°, do Decreto n°11.452. de 2023; ou 
6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n°14.133, de 2021. 
6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei ng 14.133, de 2021, caso a penalidade 
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de pregos, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
6.2- 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1  sera  formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os principies do contraditório e da ampla defesa. 
6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
6.4 - 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 

rcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas; 
.4.1 - Por razão de interesse público; 

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado tornar se superior ou inferior ao preço registrado, nos 
termos dos artigos 26,53° e 27, § 4°, ambos do Decreto n2  11.462, de 2023. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1 - 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório; 
7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito as contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
7.3- 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade 
de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CLAUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1- As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 
8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que aceitam cotar os itens com os 
pregos iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em referência. 
8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco- MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de Registro de Preços  (ARP).  que 

io puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até 
,lesmo se houver mudança de domicilio de qualquer das partes. 

CLAUSULA NONA - DO GERENCIAMENTO E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9. 0 gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços, incluindo a liberação para adesões, a análise de documentos, a fiscalização do 
cumprimento das obrigações contratuais e demais atos necessários a sua execução, ficará sob a responsabilidade exclusive da autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso-MA, no exercício de suas atribuições legais. 

3.2. Compete especificamente a autoridade competente: 
a) Autorizar e formalizar as adesões de outros Órgãos ou entidades h presente ata;  

Id)  Analisar e aprovar a documentação necessária para as adesões; 
c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações por parte dos fornecedores habilitados; 

d) Realizar a gestão financeira e administrativa do registro de preços; 

e) Praticar todos os demais atos  necessaries  à boa execução do objeto. 
Todas as comunicações relativas à presente Ata de Registro de Preços deverão ser dirigidas formalmente a autoridade competente, que  sera  o 

único responsável pelas decisões e encaminhamentos necessários. 
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderir a ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público: 
9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do  art.  23 da Lei ng 

14.133, de 2021; e 
9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou 
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sua capacidade de gerenclamento. 
9.3 -  Ands  a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.4 - 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação 
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da 
ata de registro de preços. 
9.5 - O  &gat)  ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 
aqueles itens para os  goals  não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 9.1, 
9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
9.6 - 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de pregos para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem a ata de 
registro de preços. 

CLAUSULA DECIMA - DOS ITENS REGISTRADOS 
10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem: 

Item Descrição Unidade Marca Quant. Preço Unitário reço Total  

9 Oleo  p/ transmissão 20w30 
(20Its) COTA PRINCIPAL  

BALDE AMON 187 R$ 434,95 $ 81.335,65 

10 Oleo  p/ transmissão 20w30 
(20Its) COTA RESERVADA BALDE AlRON 63 R$ 434,95 $ 27.401,85 

12  Aria  32 (20Its) BALDE 
IPE 
QUIMICA 300 R$ 116,95 $ 35.085.00 

I4 

Oleo p/ transmissão 80/90 gl 
5 (20Its) 

BALDE MAXON 150 as 391.40 $ 58.710,00 

alor Total R$ 202.532,50 

São João do Paraíso - MA, 12 de junho de 2026. 

IPELA GERENCIADORA PELA BENEFICIARIA 
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